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Participação das esferas de governo no gasto em ações e serviços 
públicos de saúde (ASPS) 2012-2022 (em %)
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MS – PISO E APLICAÇÃO ASPS 2017 a 2024 
(em R$ bilhões a preços correntes)
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ITEM

RCL/Piso 

Apurado
EC 95/16 (até 

2020) e EC 
113/21 (2021 

e 2022)

Aplicação 
em ASPS

Aplicação 
acima (+) 
ou abaixo 

(-) do 
mínimo

RCL 2017 727,3 - -

Piso 2017 (15% da RCL) 109,1 114,7 +5,6

Piso 2018 (Piso 2017 + IPCA 3,0%*2) 112,4 116,8 +4,4

Piso 2019 (Piso 2018 + IPCA 4,39%*3) 117,3 122,3 +5,0

Piso 2020 (Piso 2019 + IPCA 3,37%*4) 121,2 161,0 +39,7

Piso 2020 (Piso 2019 + IPCA 3,37%*4)

(aplicação sem ação 21C0-Covid-19)
121,2 120,7 -0,5

Piso 2021 (Piso 2020 + IPCA 4,52%*5) 127,0 179,1 +52,1

Piso 2021 (Piso 2020 + IPCA 4,52%*5)

(aplicação excluída Covid-19)
127,0 128,6 +1,6

Piso 2022 (Piso 2021 + IPCA 10,06%*6) 139,8 151,9 +12,1

Piso 2022 (Piso 2021 + IPCA 10,06%*6)

(aplicação excluída Covid-19)
139,8 141,8 +2,0

ITEM

Piso Apu-

rado
(EC 

113/21)

Piso EC 

86/15)

Aplica-
ção em 
ASPS

Aplicação 
acima do 
mínimo

Piso 2023 (Piso 2022 + IPCA 5,79% *7) 147,9 179,8 +31,9
Piso 2023 (15% da RCL R$ 1.233,7)

(Recomendação CNS 016, de 21/09/2023)
185,1 179,8 -5,3

Piso 2024 (15% da RCL R$ 1.454,4 *8) 218,2
Piso 2024 (15% da RCL R$ 1.433,06 - estimativa 
atualizada com base no 4º RARDP/SOF 2024 
(Relatório de Avaliação de Receitas e  Despesas 
Primárias da Secretaria de Orçamento Federal), 
e valor atualizado da LOA 2024 com a redução 
das dotações indicadas para atendimento ao 
Decreto 12.120 de 30 de julho de 2024 *9)

215,0 219,0 +4,0

Piso 2024 (15% da RCL R$ 1.433,06 - estimativa 
atualizada com base no 4º RARDP/SOF 2024, e 
valor atualizado da LOA 2024 com a redução das 
dotações indicadas para atendimento ao 
Decreto 12.120 de 30 de julho de 2024 e dos 
Restos a Pagar cancelados em 2023*10)

215,0 216,6 +1,6

Elaboração: Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Quadro 2 do RQPC-2/2024-MS e Boletim 

Cofin/CNS 31/12/2020, 2021 e 2022 e Parecer Conclusivo CNS sobre RAG 2020, 2021 e 2022. Notas: 

ver próximo slide (continua ao lado)



Notas da Tabela do slide anterior 
MS – APLICAÇÃO ASPS 2017 a 2024 (em R$ bilhões a preços correntes)
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(*1) Reposição de Restos a Pagar Cancelados e Royalties do Petróleo somente até 2021.
(*2) Acumulado de julho de 2016 a junho de 2017.
(*3) Acumulado de julho de 2017 a junho de 2018.
(*4) Acumulado de julho de 2018 a junho de 2019.
Observação Funcia sobre a Nota (*4) o valor da aplicação ASPS de 2020 foi considerado sem excluir as despesas COVID-19, em desacordo 
com as deliberações do Conselho Nacional de Saúde.
(*5) Acumulado de janeiro a dezembro de 2020 (EC n. º 113/2021).
Observação Funcia sobre a Nota (*5) o valor da aplicação ASPS de 2021 foi considerado sem excluir as despesas COVID-19, em desacordo

com as deliberações do Conselho Nacional de Saúde.
(*6) Acumulado de janeiro a dezembro de 2021. 
Observação Funcia sobre a Nota (*6): o valor da aplicação ASPS de 2022 foi considerado sem excluir as despesas COVID-19, em desacordo
com as deliberações do Conselho Nacional de Saúde.
(*7) Acumulado de janeiro a dezembro de 2022 (PARECER SEI Nº 7/2024/MF da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional).
Observação Funcia sobre a Nota (*7): o valor do piso federal do SUS de 2023 foi calculado em desacordo com a Constituição Federal (EC
86/2015) e em desacordo com a Recomendação CNS 016, de 21/09/2023.
(*8) Estimativa da Receita Corrente Líquida (RCL) na LOA 2024.
(*9) Dotação atualizada vigente em 31 de agosto de 2024, descontado o valor indisponível para atendimento do Decreto
12.120, de 30 de julho de 2024.
(*10) Idem Nota anterior, mas com a dedução dos restos a pagar cancelados em 2023 no valor de R$ 2,477 bilhões (valor esse que consta
na Nota 4 do Quadro 3 do RQPC 2/2024 do MS). 



Perspectivas

• 1) Pressões do Mercado por ajuste fiscal para obtenção de superávit primário – área econômica 
do governo federal sinaliza a possibilidade de desvinculação constitucional dos pisos federais da 
saúde e da educação – qual é a articulação das entidades e movimentos de saúde e educação em 
defesa da manutenção dessa vinculação e contra qualquer forma de redução de recursos? Qual é 
o papel que pode exercer a Frente pela Vida e o Conselho Nacional de Saúde para viabilizar essa 
articulação?

• 2) Eventual desvinculação dos pisos federais da saúde e da educação poderá ser utilizada como 
argumento de governadora(e)s e prefeita(o)s para que isso ocorra também nos Estados e 
Municípios – qual é o papel que a Frente pela Vida e os Conselhos Estaduais e Municipais de 
Saúde podem exercer para viabilizar essa articulação?

• 3) Risco da Reforma Tributária impactar negativamente a base de cálculo dos pisos da saúde e da 
educação
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